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pnnc1p1os da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência, 
consagrados no artigo 37, caput, da Constituição da República Federativa do Brasil. 

Segundo a Lei Nacional n.º 4.320 de 1.964, recepcionada com status de Lei 
Complementar, a transferência de recursos públicos divide-se em três modalidades, 
quais sejam, subvenções, contribuições e auxílios. 

Sob o aspecto legislativo formal, a proposição em exame se afigura revestida da 
condição legal no que concerne à competência, e quanto à iniciativa, que é privativa do 
Chefe do Executivo, uma vez que prevista no artigo 30, 1, da Constituição Federal. 

Assim, na análise do Projeto de Lei em específico, qual seja PL 01/2024, de 

autoria do Poder Executivo Municipal, é possível observar que os requisitos necessários 

foram devidamente atendidos, devendo, o presente projeto, ser submetido à 

apreciação das seguintes comissões permanentes: Comissão de Legislação, Justiça e 

Redação Final (art. 50, inciso 1, do Regimento Interno), Comissão de Finanças e 

Orçamento (art. 50, inciso li, do Regimento Interno). 

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de parecer da Câmara Municipal 

de Nova Guataporanga/SP, a respeito do Projeto de Lei nº 01/2024, o entendimento da 

assessoria jurídica é de que não há óbice jurídico ao presente projeto, cabendo a 

apreciação do mérito da matéria aos nobres edis para sua aprovação ou reprovação. 

É o parecer. 


